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44ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL/RJ Processo nº: 0218195-90.2013.8.19.0001. Autora: MARA LUCIA CORDEIRO DE SOUZA. Réu: SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTES FERROVIÁRIOS S/A. SENTENÇA Vistos, etc... MARA LUCIA CORDEIRO DE SOUZA ajuizou Ação de responsabilidade Civil, com pedido de gratuidade de justiça e inversão do ônus da prova, em face de SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTES FERROVIÁRIOS S/A, objetivando, a procedência dos pedidos para condenar a ré: a) ao pagamento de danos morais no valor equivalente a 100 salários mínimos ou em valor a ser arbitrado pelo Juízo; b) ao pagamento de indenização por danos estéticos em favor da autora, em verba sugerida em 50 salários mínimos ou em valor a ser arbitrado pelo Juízo, além do pagamento dos dias em que a autora esteve impossibilitada de exercer suas atividades laborativas; c) a colocar prótese no dedo da autora, incluindo internação em hospital particular de referência, e todas as despesas relacionadas a colocação, bem como a manutenção enquanto viver, supervisão e acompanhamento de um fisioterapeuta por um prazo nunca inferior a 6 meses após a colocação; d) de correção monetária onde couber e das custas judiciais, bem como honorários advocatícios, estes a serem arbitrados em 20% sobre o valor total da condenação. Requer o pagamento de juros de mora da data do evento, mediante tese que se descreve às fls. 12-13 dos autos. Alegou, em síntese, que: A) Em 12/04/2013, por volta das 06:00 hs, a autora encontrava-se na plataforma da Estação ferroviária de Nova Iguaçu, que estava superlotada de passageiros, quando, ao chegar a locomotiva, centenas de pessoas se amontoaram num grande tumulto acompanhado de ´empurra-empurra´ para aguardar que as portas fossem abertas pelo maquinista, momento em que a autora, numa tentativa desesperada de se segurar para não cair no vão entre o trem e a plataforma, no abrir das portas, teve ser dedo sugado pela lateral da porta que estava sem proteção, lesionando-o gravemente; B) Gritando, com a mão ensanguentada e com um dos dedos pendurados, a autora foi socorrida pela ambulância do Corpo de Bombeiros para receber atendimento médico emergencial no Hospital Geral de Nova Iguaçu (BAM nº 052-02503), tendo em seguida, registrado o caso na 52ª DEPOL sob o nº 052-02503/2013; C) Em decorrência da irresponsabilidade da ré que insiste na inércia educacional e de preparo de seus funcionários, bem como na conservação e manutenção de suas locomotivas, a autora sofreu amputação traumática de falange frontal do 2º quirodáctilo direito, sofrendo na superlotada emergência e pela ingestão medicamentosa, inclusive pelos exames que foi obrigada a fazer, estanco a autora com muita dor; D) A autora estava afastada da sua atividade laborativa por auxílio doença junto ao INSS até 31/07/2012. Ressalta que, devido à gravidade da lesão sofrida, a autora vem fazendo acompanhamento médico e tratamento fisioterapêutico no COTRA - Centro Ortopédico e Traumatológico em Nova Iguaçu, estando na expectativa de novo laudo médico que indique a necessidade (ou não) de cirurgia no dedo amputado; E) Junta aos autos (fls. 05) foto indicando o mecanismo de proteção que a porta lateral deve ter, e que certamente teria evitado que a mão da autora fosse sugada para o vão. Com a inicial vieram os documentos de fls. 23-37. Decisão, às fls. 45, deferindo JG à parte autora, determinando a citação do réu, e designando audiência do art. 277, do CPC/1973, cuja ata consta de fls. 47-48. Contestação escrita, às fls. 50-68, alegando, em síntese, que: A) A ré em nada contribuiu para o evento e nem poderia evitá-lo, como também não se pode apontar qualquer falha na prestação de serviço; B) Não há nos autos comprovação de que a autora era passageira da ré, e tampouco se encontrava no interior da estação em que ocorreram os fatos os quais diz ter sido vítima. Nem mesmo o Registro de Ocorrência tem o condão de provar os fatos narrados junto à exordial. O caso em questão nada mais é do que clara hipótese de exclusão do dever de indenizar por culpa exclusiva da vítima ou fato de terceiro; C) A ré adota em todas as estações, e mesmo dentro de seus trens, alertas sonoros e visuais para que os usuários não apoiem suas mãos nas portas das composições, como também para que aguardem a sua parada total e abertura das portas atrás da faixa amarela. Os avisos não são capricho ou alertas sem necessidade, pois é necessária a sua absoluta atenção para o fim de evitar quaisquer incidentes; D) O dever de cuidado da ré, nesse sentido, é absolutamente cumprido e observado, e seus comunicados são veiculados de modo ostensivo em suas estações; E) Acidentes e episódios lamentáveis ocorrem por absoluta falta de cuidado e negligência dos usuários que, sem motivo aparente ou razoável, ignoram e desrespeitam as recomendações da ré de forma reiterada. Este, infelizmente, parece ser o caso, embora não haja qualquer registro do ocorrido; F) Não há qualquer relato ou registro de eventual atraso significativo no dia, horário e ramal em que operava a composição que a autora pretendia embarcar. Nem mesmo há qualquer relato, ainda que superficial, de eventual ´superlotação´; G) A ré conta com agentes treinados para oferecer suporte necessário em casos como o relatado nos autos. A autora, ao contrário do que diz, em momento algum efetuou reclamação junto ao serviço de atendimento do réu, e que em todas as composições existe advertência para não colocar a mão na porta e ficar atrás da linha amarela; H) Pela documentação juntada aos autos, não é possível concluir pela existência de uma lesão grave ou que a tenha incapacitado para qualquer atividade laborativa, na medida em que da leitura do Registro de Ocorrência, a ré em nada contribuiu para os fatos narrados e seu pleito indenizatório, pois a autora afirma que houve empurra-empurra e que ela colocou a mão na porta; I) Reafirma que a autora nem mesmo pode dizer que era usuária dos serviços prestados pela ré, pois não comprova a sua condição de passageira; J) Requer a improcedência dos pedidos da autora. Caso não seja este o entendimento do Juízo, pugna que que a indenização por danos morais e estéticos seja com moderação e cautela, evitando enriquecimento indevido da autora. Junta documentos de fls. 71-88. Decisão, às fls. 89, declarando o feito saneado, deferindo a produção de prova pericial, e oral. Laudo pericial, às fls. 95-103, concluindo que ´(...) existe relação de causa e efeito entre o acidente reportado e a lesão sofrida pela autora (amputação traumática da extremidade da falange distal do 3º dedo da mão direita). A lesão levou a uma Incapacidade Total Temporária de 90 dias, tempo necessário à consolidação da lesão, e uma Incapaciadade Parcial Permanente Geral na razão de 4% correspondendo à perda anatômica da falange distal do 3º quirodáctilo, segundo a Tabela Fundamental de Indenizações. Portaria nº 4 - 11/56/56´. Há também dano estético em mínimo grau´. Manifestação da autora acerca do laudo pericial às fls. 119-120. Às fls. 130-131, o réu manifestou-se sobre o laudo pericial, juntando, na oportunidade, parecer do seu assistente técnico de fls. 132-134. Assentada de audiência para oitiva de testemunha às fls. 151. Depoimento da testemunha às fls. 153. Às fls. 155, despacho determinando que as partes apresentassem alegações finais. Às fls. 156-172, a parte autora apresentou alegações finais, e a ré o fez às fls. 173-175. É o Relatório. Examinados, DECIDO: A autora ofereceu prova inequívoca da existência do dano e da relação de causalidade, conforme se vê da documentação acostada (atendimentos médicos), prova pericial e depoimento da testemunha de fls. 153. O Pretório Excelso firmou entendimento no sentido de que os prestadores de serviço público mantêm relação jurídica de natureza de direito privado não só perante os usuários, como também perante terceiros, sob a regência do Código de Defesa do Consumidor. Assim entendeu o STF quando do julgamento do RE/591874, cujo voto vencedor foi conduzido pelo Exm° Min. Relator, RICARDO LEWANDOWSKI, na sessão plenária de 26/08/09, com os seguintes termos: ´Voto: Senhor Presidente, a questão constitucional discutida nestes autos, consiste em aquilatar-se o alcance do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, no que tange à extensão da teoria da responsabilidade objetiva a pessoa jurídica de direito privado, prestadora de serviço público, relativamente a terceiro que não ostenta a condição de usuário do serviço por ela prestado... Resta saber - e é exatamente isso que se discute no presente RE - se a locução ´terceiros´, abrigada no art. 37, § 6º, da Constituição vigente, alcança também aquela pessoa que não se utiliza do serviço público. A matéria ora submetida ao exame do Plenário, convém recordar, não é nova nesta Suprema Corte. Em caso semelhante, nos autos do RE 262.651/SP, Rel. Min. Carlos Velloso, decidido pela Segunda Turma, em 16/11/2004, prevaleceu o entendimento de que ´a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público é objetiva relativamente aos usuários do serviço, não se estendendo a pessoas outras que não ostentem a condição de usuário´. À ocasião, o Min. Joaquim Barbosa foi voto vencido na companhia do Min. Celso de Mello. Noutra ocasião, no julgamento do RE 459.749/PE, relatado pelo Ministro Joaquim Barbosa, o qual foi suspenso em virtude de pedido de vista do Min. Eros Grau, e não concluído em razão da superveniência de acordo entre as partes, o Relator reiterou o entendimento de que a teoria da responsabilidade objetiva é aplicável às pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público, mesmo para os terceiros não-usuários do serviço... Ao examinar pontualmente o tema em questão, Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, assevera que o art. 37, § 6º, da Constituição não faz qualquer distinção no que concerne à qualificação do sujeito passivo do dano, ou seja, não exige que a pessoa atingida pela lesão ostente a condição de usuário do serviço. De fato, segundo o brocardo latino, ubi lex non distinguit, nec nos distinguere debemos. Nesse sentido, o citado autor sustenta que ´para a produção dos efeitos supostos na regra é irrelevante se a vítima é usuário do serviço ou um terceiro em relação a ele. Basta que o dano seja produzido pelo sujeito na qualidade de prestador do serviço público. Também não se poderia pretender que, tratando-se de pessoa de Direito Privado, a operatividade do preceito só se daria quando o lesado houvesse sofrido o dano na condição de usuário do serviço, porque o texto dá tratamento idêntico às 'pessoas jurídicas de Direito Público e as de Direito Privado prestadoras de serviços públicos'. Assim, qualquer restrição benéfica a estes últimos valeria também para os primeiros, e ninguém jamais sufragaria tal limitação à responsabilidade do Estado´. Com fundamento nesse argumento, penso também que não se pode interpretar restritivamente o alcance do referido art. 37, § 6º, sobretudo porque o texto magno, interpretado à luz do princípio da isonomia, não permite que se faça qualquer distinção entre os chamados ´terceiros´, isto é, entre usuários e não-usuários do serviço público, vez que todos eles, de igual modo, podem sofrer dano em razão da ação administrativa do Estado, seja ela realizada diretamente, seja por meio de pessoa jurídica de direito privado. Não impressiona, data venia, o entendimento segundo o qual apenas os terceiros usuários do serviço público gozam de proteção constitucional decorrente da responsabilidade objetiva do Estado, porquanto têm o direito subjetivo de receber um serviço adequado. É que tal raciocínio contrapõe-se à própria natureza do serviço público, que, por definição, tem caráter geral, estendendo-se, indistintamente, a todos os cidadãos, beneficiários diretos ou indiretos da ação estatal. Na espécie, não ficou evidenciado, nas instâncias ordinárias, que o acidente fatal que vitimou o ciclista ocorreu por culpa exclusiva da vítima ou em razão de força maior. Constato, no entanto, que restou comprovado o nexo de causalidade entre o ato administrativo e o dano causado ao terceiro não-usuário do serviço público, sendo tal condição suficiente para estabelecer a responsabilidade objetiva da pessoa jurídica de direito privado, ora recorrente, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal. (grifos nossos). Nesse sentido já vem se posicionando este Tribunal, cujas ementas não permitem negativa: CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. EMPRESA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO. MORTE POR ATROPELAMENTO. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. SUCUMBÊNCIA. Ação indenizatória de danos decorrentes de atropelamento e morte da vítima que atravessava via férrea. À empresa de transporte ferroviário se aplica a responsabilidade objetiva prevista no artigo 37, § 6º, da Constituição Federal quando causa dano a terceiro, de modo que apenas se libera do dever de indenizar se comprovar alguma excludente de responsabilidade. A ausência de prova da culpa exclusiva da vítima no atropelamento fatal desautoriza afastar a responsabilidade civil da Ré. O falecimento da vítima atropelada por trem causa lesões morais na viúva devido à perda de ente querido. Valor da indenização fixado corretamente na sentença, tendo em vista a capacidade das partes, o evento lesivo, suas consequências e o princípio da razoabilidade. Na responsabilidade extracontratual os juros de mora incidem do evento danoso, conforme orienta a Súmula nº 54 do E. Superior Tribunal de Justiça. A correção monetária flui da data da sentença que arbitrou a verba indenizatória do dano moral de forma atualizada. Se a Autora formula dois pedidos e apenas um é acolhido, houve sucumbência recíproca. Recursos providos em parte. 2009.001.12071 - APELAÇÃO - 1ª Ementa. DES. HENRIQUE DE ANDRADE FIGUEIRA - Julgamento: 12/08/2009 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL. Ultrapassada a questão relativa à natureza da responsabilidade da ré, e não havendo dúvida a respeito do fato danoso e do nexo de causalidade entre este e sua atividade, cumpre verificar se o liame causal foi ou não rompido por conduta exclusiva da vítima. Como se observa, a ocorrência do acidente não se encontrava sob o domínio exclusivo da vítima, cuja desventura se deveu ao não controle de acesso da ré e a ausência de sistema de segurança para evitar acidentes na porta de entrada do trem. A conclusão se justifica visto que a ordem jurídica brasileira adotou a teoria da causalidade adequada, segundo a qual, dentre as condições que contribuem para determinado evento, deve-se considerar como causa apenas aquela condição que tenha o condão de, em abstrato, levar ao acontecimento do dano. Conforme acima salientado, a responsabilidade tratada nos autos é objetiva, bastando a comprovação do dano e do nexo causal, não havendo que se discutir a culpa. O dano é inconteste, levando-se em consideração os elementos dos autos. Nesse sentido, consolidado posicionamento jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça: RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.876 - RJ (2009/0011098-1) RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI - No exame do mérito, cumpre por em relevo que é inconteste que a responsabilidade da concessionária de serviços públicos é objetiva, nos exatos termos do artigo 37, parágrafo 6º da Constituição da República e do Decreto 2.681/1912, fundada na Teoria do Risco Administrativo, a qual somente pode ser afastada em casos de culpa exclusiva da vítima, fato de terceiro, caso fortuito e força maior. 13.- Ante o exposto, nega-se seguimento ao Recurso Especial. Intimem-se.Brasília (DF), 27 de novembro de 2009.MINISTRO SIDNEI BENETI O posicionamento adotado por esta Corte Estadual, conforme acima salientado, não diverge do exposto: APELAÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TREM. SUPERVIA. LESÃO SOFRIDA POR USUÁRIO. AMPUTAÇÃO DA FALANGE DO POLEGAR DA MÃO ESQUERDA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E ESTÉTICO. APELAÇÃO DA RÉ. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Autora narra que sofreu amputação da falange do polegar da mão esquerda, ao ter o dedo prensado pela porta de uma composição da ré. Pretensão de indenização por danos morais e estéticos. A concessionária em defesa alega que o fato se deu única e exclusivamente pela atitude temerária da Autora em colocar a mão na porta ao tentar ingressar na composição, o que atraiu para a usuária a responsabilidade pelo incidente. Comprovado documentalmente o acidente sofrido pela autora na condição de passageira da composição ferroviária da ré, notadamente o Registro de Ocorrência, Boletim de atendimento médico e fotos. Responsabilidade objetiva da concessionária pelos danos que causam a terceiros em razão da atividade a que se dedica, como dispõem o artigo 37, § 6º, da Constituição Federal e o art. 14 do CDC. Teoria do Risco do Empreendimento. Inteligência dos art. 734 e 735 do Código Civil. Fortuito externo que não foi provado pela ré, apto a desconstituir a obrigação de indenizar, nos termos do art. 333, II, do CPC, e art. 14, § 3º, I, do CDC. Dano moral in re ipsa. Configurado o dano moral, importante ressaltar que a fixação do quantum devido a este título deve atender aos princípios de razoabilidade e proporcionalidade, sopesando o magistrado o dano sofrido, bem como as condições econômicas da vítima e do ofensor, não podendo atribuir indenização módica ou indenização exagerada, que ocasione o enriquecimento sem causa do ofendido. Nesse contexto, levando-se em conta a natureza da lesão, amputação traumática da falange do dedo polegar da mão esquerda, e os transtornos decorrentes do infortúnio, vê-se que o valor arbitrado a título de dano moral no patamar de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) se demonstrou condizente com os critérios acima mencionados e adequado à situação fática narrada. O dano estético ficou configurado pela perda da falange do polegar da mão esquerda, se mostrando razoável o valor arbitrado na sentença em R$ 30.000,00 (trinta mil reais). NÃO PROVIMENTO DO RECURSO. 0057553-46.2013.8.19.0001 - APELAÇÃO - 1ª Ementa - Des(a). WILSON DO NASCIMENTO REIS - Julgamento: 21/09/2016 - VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR. Quanto aos danos, em virtude dos transtornos advindos pelo acidente ocorrido, os danos morais apresentam-se in re ipsa, sendo também procedente o pedido de indenização por dano estético. O dano moral é o sofrimento humano, a dor, a mágoa, a tristeza imposta injustamente a outrem, alcançando os direitos da personalidade agasalhados pela Constituição Federal nos incisos V e X do art. 5º. O quantum estipulado em razão de um pedido de dano moral tem dupla finalidade: a compensação pela dor sofrida e uma expiação para o culpado, ou seja, uma pena privada, no entender da doutrina e jurisprudência. Assim, o valor deve ser tal que não acarrete um enriquecimento sem causa à parte autora do pedido, nem seja desproporcional à culpa da Ré. Caio Mário da Silva Pereira, nosso mestre, ao referir-se ao dano moral, diz: ´O problema de sua reparação deve ser posto em termos de que a reparação moral, a par do caráter punitivo imposto ao agente, tem de assumir sentido compensatório. Sem a noção de equivalência, que é própria do dano material, corresponderá à função compensatória pelo que tiver sofrido. Somente assumindo uma concepção desta ordem é que se compreenderá que o direito positivo estabelece o princípio da reparação moral. A isso é de se acrescer que a reparação do dano moral insere-se uma atitude de solidariedade à vítima´. in Responsabilidade Civil, ed. 5º, 1994. Os juros de mora devem fluir a partir do evento danoso, por se tratar de responsabilidade extracontratual por ilícito, nos termos da Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido, mais uma ementa do Egrégio Tribunal de Justiça: 0078814-19.2003.8.19.0001 (2009.001.01702) - APELACAO; DES. RONALDO ROCHA PASSOS - Julgamento: 09/12/2009 - TERCEIRA CAMARA CIVEL EMENTA APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. ATROPELAMENTO. DANOS FÍSICOS, MORAIS, ESTÉTICOS, PENSIONAMENTO E TRATAMENTO MÉDICO. DANOS MORAIS E MATERIAIS SUPORTADOS PELA GENITORA DA VÍTIMA. LAUDO PERICIAL. MENOR DE 07 ANOS DE IDADE QUANDO BRINCAVA EM RUA DE POUCO MOVIMENTO DE CAMPO GRANDE FOI ATROPELADO E ESPREMIDO ENTRE A RODA TRASEIRA E O MEIO FIO, POR CAMINHÃO DE ENTREGA DA EMPRESA RÉ, AO DAR MARCHA RÉ, POR VIA DE CONTRA MÃO, CAUSANDO-LHE POLITRAUMATISMO, COM FRATURA BILATERAL DO RAMO ÉSQUIO PUBIANO [BACIA], HEMATOMA NA PAREDE ABDOMINAL RETO ABDOMINAL DIREITO, COXA ESQUERDA E DILACERAÇÃO DA PELE PENIANA. FOI SUBMETIDO, À ÉPOCA, A CIRURGIA DE POSTECTOMIA [FIMOSE] PARA CORRIGIR SUA LESÃO PENIANA, TENDO A CIRURGIA SIDO REALIZADA EM CARÁTER DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, RESTOU-LHE CICATRIZES GROTESCAS ANTIESTÉTICAS NA PELE PREPUCIAL. AO MENOR RESTOU MARCHA CLAUDICANTE; CICRATIZES GORTESCAS ANTIESTÉTICAS NA PELE PREPUCIAL, ALÉM DE CICATRIZES IRREGULARES NO NÍVEL DA REGIÃO PUBIANA; COLO ÓSSEO AO NÍVEL DA FACE EXTERNA DO RAMO ÍSQUEO PUBIANO DIREITO [LESÃO PERMANENTE]; MARCAS DE ESCORIAÇÕES NA FACE LATERAL EXTERNA DO 1/3 PROXIMAL DA PERNA DIREITA; NECESSITA DE PERMANECER EM ACOMPANHAMENTO FISIOTERÁPICO DURANTE 5 ANOS A UM CUSTO MENSAL ESTIMADO DE QUATRO SALÁRIOS MÍNIMOS, EM TOTAL DE DUZENDOS E QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS; NECESSITA ACOMPANHAMENTO DE MÉDICO UROLOGISTA E PROCTOLOGISTA, COM QUATRO CONSULTAS ANUAIS EM CADA ESPECIALIDADE, A UM CUSTO DE UM SALÁRIO MÍNIMO CADA CONSULTA; ALÉM DA NECESSIDADE DE CIRURGIAS FUTURAS, E TRATAMENTO FISIOTERÁPICO, COM CUSTOS ESTIMADOS EM LAUDO PERICIAL.PRETENSÃO DE INDENIZAÇÃO DO MENOR, VÍTIMA, E DE SUA MÃE, ESTA POR DANO MORAL, E PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS, ATÉ QUE SEJA DISPONIBILIZADO ACOMPANHAMENTO PERMANENTE PARA O MENOR.SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO INICIAL.RECURSO DA RÉ QUE PEDE O EXAME DO AGRAVO RETIDO SOBRE O INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL. NO MÉRITO, ALEGA ILEGITIMIDADE PASSIVA, UMA VEZ QUE O CAMINHÃO NÃO PERTENCE À APELANTE, ASSIM COMO O SEU RESPECTIVO CONDUTOR NÃO É SEU EMPREGADO; QUE HOUVE CULPA CONCORRENTE DOS PAIS DA VÍTIMA; QUE AS TESTEMUNHAS DE FLS. 325/327 SÃO CONTRADITÓRIAS E NADA TESTEMUNHARAM; QUE A FIXAÇÃO DO PENSIONAMENTO PARA O SEGUNDO AUTOR VAI DE ENCONTRO COM O QUE CONSTA NO LAUDO; QUE O PEDIDO DE DANO MORAL EM RELAÇÃO À PRIMEIRA AUTORA DEVE SER JULGADO IMPROCEDENTE, OU REDUZIDO O VALOR ARBITRADO, EM RAZÃO DA CULPA CONCORRENTE; O MESMO DEVE SER OBSERVADO EM RELAÇÃO AO SEGUNDO AUTOR; NO QUE RESPEITA AOS JUROS DE MORA, DEVEM OS MESMOS SER CONTADOS A PARTIR DA CITAÇÃO, CONSIDERANDO QUE A APURAÇÃO DO QUANTUM DEVIDO FOI REMETIDO PARA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA; QUE DADA A CAPACIDADE ECONÔMICA DA APELANTE, O ART. 475-Q, §2º, DO CPC, PERMITE A SUBSTITUIÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL POR INCLUSÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO; QUE EM RAZÃO DE OS AUTORES TEREM DECAÍDO DE PARTE DO SEU PEDIDO INICIAL, A SUCUMBÊNCIA DEVE SER RECÍPROCA.RECURSO DOS AUTORES EM QUE PLEITEIAM MAJORAÇÃO DA VERBA DO DANO MORAL E DO DANO ESTÉTICO, PARA VALOR NUNCA INFERIOR AO EQUIVALENTE A 500 SALÁRIOS MÍNIMOS; AFASTAMENTO DA REMESSA DO FEITO PARA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, DEVENDO SER CONSIDERADOS OS VALORES RELATIVOS AOS TRATAMENTOS, CIRURGIAS E MEDICAMENTOS FIXADOS NO LAUDO PERICIAL; AFASTAMENTO DO LIMITE TEMPORAL (65 ANOS) IMPOSTO AO PENSIONAMENTO CONCEDIDO AO SEGUNDO AUTOR, DEVENDO PERDURAR ENQUANTO VIVO FOR O MESMO´; CONCESSÃO DE VERBA PARA CUSTEIO DE ACOMPANHANTE, NOS EXATOS TERMOS ESTABELECIDOS NO LAUDO PERICIAL´; CONCESSÃO DE PENSÃO A PRIMEIRA APELANTE, MÃE DA VÍTIMA, PELO PERÍODO DE 02 ANOS, NO VALOR EQUIVALENTE A 01 SALÁRIO MÍNIMO, OU NA PIOR DAS HIPÓTESES, SEJA-LHE CONCEDIDA VERBA PARA CUSTEIO DE ACOMPANHANTE, APONTADA NO LAUDO PERICIAL´; ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA NO GRAU MÁXIMO. Apelo da ré. Agravo retido. A oitiva das testemunhas Rogério e Márcio de fato só traria um retardo absolutamente desnecessário ao processo, não só em razão da data do ajuizamento da demanda, do fim da fase instrutória, mas principalmente se se considerar os fatos, os prejuízos sofridos notadamente pelo menor, e, por fim, o substrato probatório que resultou nos autos, nesse ponto assistindo total razão à Dra. Procuradora de Justiça, vez que inúmeras foram as tentativas de localização de todas as testemunhas arroladas, o que afasta qualquer hipótese que possa ensejar a nulidade do r. julgado guerreado. Imprescindibilidade da oitiva das referidas testemunhas não demonstrada pela ré/apelante, mesmo porque empregados o motorista do veículo e seu ajudante Agravo retido que se nega provimento. Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam argüida pela apelante/ré, no seu apelo. Conforme prova nos autos os caminhões foram adquiridos pela empresa ré, e vendidos para a prestadora, com reserva de domínio, e fez seguros para os mesmos. É irrelevante para a responsabilização da ré o fato de o condutor do indigitado caminhão não pertencer diretamente aos seus quadros funcionais ou o de o caminhão não lhe pertencer, pois todos operavam em seu nome e com suas marcas e identificações, de modo que a presunção de submissão ou de que o serviço que executava o caminhão e seu condutor se encontrava sob as ordens da ré prevalece sob qualquer outra. E a confusão provocada nesse sentido não pode prejudicar terceiro de boa-fé. Nesse sentido está a douta manifestação do Parquet que, inclusive, arrola precedentes do STJ, para concluir pela inafastabilidade da legitimidade passiva da apelante para responder pelos danos causados ao menor e à sua genitora [fls. 448].Preliminar rejeitada. Mérito. Comprovada nos autos os danos de responsabilidade da apelante/ré, notadamente mediante o laudo pericial médico às fls. 140/149.Culpa concorrente ou culpa exclusiva. Não comprovação. O que se tem claro e comprovado com o depoimento de fls. 326, é que o condutor do veículo da ré deu início à manobra de marcha-ré sem adotar as devidas cautelas e assim se certificar de que atrás do caminhão não havia ninguém. Acresça-se que o depoimento de fls. 326 e a fotografia acostada às fls. 101 demonstram que no local do acidente não havia sinalização na rua ou sinal luminoso, de forma que não se pode aceitar a alegação da ré/apelante de que a travessia do menor se deu em local proibido. Ademais se trata de via de pouco movimento inclusive não se acolhe nem a culpa exclusiva do menor, ou culpa concorrente dos pais, por absoluta falta de provas.Impugnação da ré quanto às verbas indenizatórias.Dano moral configurado, na medida em que os autores sofreram abalo psíquico, o que é corroborado pela prova pericial [laudo, fls. 145, resposta ao quesito ´7´, dos autores]. Em conseqüência dos ferimentos sofridos pelo menor lhe restou visível dano estético descrito pelo Perito [fls. 142] como ´cicatrizes grotescas e antiestéticas na pele prepucial, além de cicatrizes irregulares ao nível da região pubiana´, além de deambulação claudicante, dano estético em grau máximo.Apelo do autor/menor.Valor fixado na r. sentença a título de dano moral que merece ser majorado, mas não no patamar pretendido pela genitora do menor. A ré é fabricante e comercializa produtos de marca, sendo esta mais uma razão porque se vê inexpressivas as quantias fixadas na r. sentença de R$15.000,00, a título de dano moral e de R$45.000,00, para o dano estético a ser pago ao menor. Para o dano moral se fixa o valor de R$93.000,00, e de R$93.000,00 para o dano estético, devidos ao menor.Também se majora o valor fixado na r. sentença devido pela ré à genitora do menor, para R$50.000,00, a título de dano moral.Remessa do feito para liquidação de sentença. Pleito dos autores no sentido de que prevaleçam os valores concernentes aos tratamentos, cirurgia e medicamentos. São devidos ao menor, para tais gastos, portanto, os valores apontados no laudo para os respectivos títulos, com o que se afasta a remessa do feito para liquidação de sentença.Pensionamento concedido ao menor. Afastamento do limite temporal de 65 anos de idade como determinado na r. sentença, sendo-lhe devido enquanto viver.Redução da pensão fixada na r. sentença pedida pela ré, para o nível de 68% do salário mínimo, sob a alegação de que a incapacidade da vítima seria apenas parcial.Incapacidade do menor, apesar de parcial, é permanente. Às fls. 148 o Perito do Juízo assevera que ´As lesões experimentadas pelo jovem autor, embora não o torne inteiramente incapaz, refletirão por toda a sua existência, inclusive dificultando sobre maneira sua colocação no mercado de trabalho. Seu andar claudicante o torna um inválido diante de outros candidatos.´ Limitação para recebimento do pensionamento estabelecido na r. sentença até que o menor complete 65 anos de idade que se afasta, posto que, como bem elucida a douta Procuradora de Justiça, se trata de idade na qual mais necessitará dessa fonte de renda, e porque as seqüelas resultantes do acidente em questão serão sentidas por ele pelo resto da sua vida.Mantido o valor do pensionamento estabelecido na r. sentença, sendo que vitaliciamente.Pleito recursal da autora/genitora do menor. Pensionamento no valor de um salário mínimo pelo período de dois anos e verba para custeio de acompanhante. Razoabilidade, considerando a gravidade dos ferimentos do menor, tendo que se afastar das suas atividades laborativas para dele cuidar. A verba de custeio de acompanhante não foi objeto de pedido na inicial nem fixada em laudo pericial médico, não lhe sendo lícito modificar o pedido em sede de apelo. Reforma-se a r. sentença nesse ponto, e se condena a ré a pagar à autora pensão no valor de um salário mínimo, pelo período de dois anos, a contar da data do acidente. Impugnação da ré. Formação do capital garantidor. Impertinência. A matéria está sumulada pelo STJ [súmula 13: Em ação de indenização, procedente o pedido, é necessária a constituição de capital ou caução fidejussória para garantia de pagamento da pensão, independentemente da situação financeira do demandado], de forma que nesse ponto se confirma a r. sentença. Juros de mora. Início. Aplicação da Súmula 54 do STJ, que estabelece que ´Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual´. Correta, portanto, a r. sentença. Honorários advocatícios. Os honorários fixados pela r. sentença estão em percentual equilibrado e não desprezou o trabalho executado pelo ilustre patrono dos autores. Por outro lado, os autores obtiveram êxito em maior parte do seu pedido, razão pela qual não há que se falar em compensação dos honorários. Mantém-se, no mais, a r. sentença guerreada. PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO, DOS AUTORES.DESPROVIMENTO DO SEGUNDO APELO, DA RÉ. Quanto ao valor do dano moral, levando em conta os elementos dos autos, todos os transtornos decorrentes do atuar ilícito da empresa ré, o sofrimento decorrente da dor; o caráter punitivo e pedagógico e a capacidade financeira da ré, fixos-os em razoáveis R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e R$ 30.000,00 de dano estético, conforme precedente desta Corte. Procede também o pedido da autora de pensão pelos dias em que permaneceu temporariamente inativa, por 90 dias, considerando para o cálculo o salário de fls. 35, com a dedução dos valores recebidos pelo INSS Por fim, conforme laudo pericial, não há tratamento necessário à reabilitação, fisioterapia, nem prova da necessidade de prótese. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido, para condenar a ré ao pagamento de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) de danos morais, R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de danos estéticos, com acréscimo de correção monetária a partir da publicação da sentença e juros desde a data do evento, e pensão equivalente ao salário demonstrado às fls. 35, durante o período de 90 dias, deduzindo-se a importância recebida do INSS. Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios de 10 % sobre o valor da condenação, considerando que a parte autora restou vencedora na maior parte dos pedidos. P. R. I. Rio de Janeiro, 10 de maio de 2017. GUILHERME PEDROSA LOPES Juiz de Direito
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